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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. NATUREZA DA DÍVIDA. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. PENHORA REALIZADA SOBRE DUAS 
PROPRIEDADES RURAIS CONTÍGUAS. SOMATÓRIO DAS ÁREAS 
NÃO EXCEDENTE A QUATRO MÓDULOS FISCAIS. IMÓVEL 
EXPLORADO PARA SUBSISTÊNCIA FAMILIAR. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O Tribunal de origem entendeu pela impenhorabilidade de pequena 
propriedade rural, composta por dois terrenos contínuos, cujo somatório da 
área fica abaixo de quatro módulos fiscais. Consignou ainda que o imóvel é 
explorado para subsistência familiar.
2. Questão referente à natureza da dívida que não foi prequestionada, fazendo 
incidir a Súmula n. 211/STJ. Ainda que assim não fosse, não se mostra 
relevante. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o art. 649, VIII, do 
CPC/1973 (com redação similar, o art. 833, CPC/2015), ao simplesmente 
reconhecer a impenhorabilidade da pequena propriedade rural, sem 
especificar a natureza da dívida, acabou por explicitar a exata extensão do 
comando constitucional em comento, interpretado segundo o princípio 
hermenêutico da máxima efetividade" (REsp n. 1.591.298/RJ, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe de 
21/11/2017).
3. A impenhorabilidade da pequena propriedade rural, nos termos do art. 833, 
VIII, do CPC, é constatada quando devidamente comprovado nos autos o 
enquadramento nos limites dos módulos fiscais previamente estabelecidos e a 
exploração familiar do bem (AgInt no AREsp n. 2.250.463/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe 
de 26/4/2023).
4. Conforme a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal: "É impenhorável a 
pequena propriedade rural familiar constituída de mais de 01 (um) terreno, 

Documento eletrônico VDA39528451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 14/12/2023 15:47:53
Código de Controle do Documento: 7e1b3682-f4dd-4006-8c39-65e3ab0a2874



desde que contínuos e com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do 
município de localização" (ARE N. 1038507, relator EDSON FACHIN, 
TRIBUNAL PLENO, julgado em 21/12/2020, DJe 12/3/2021).
5. A modificação do entendimento lançado no acórdão recorrido exigiria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede 
de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
Agravo improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/12/2023 a 13/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 13 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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desde que contínuos e com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do 
município de localização" (ARE N. 1038507, relator EDSON FACHIN, 
TRIBUNAL PLENO, julgado em 21/12/2020, DJe 12/3/2021).
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Agravo improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ERVATEIRA SUPER ERVA 

LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ (fls. 323-327).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim 

ementado (fl. 90):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE RECONHECEU A 
IMPENHORABILIDADEDE PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. RECURSO DA EMPRESA 
EXEQUENTE. PENHORA REALIZADA SOBRE DUAS 
PROPRIEDADES RURAIS CONTÍGUAS. SOMATÓRIO 
DAS ÁREAS NÃO EXCEDENTE A QUATRO 
MÓDULOS FISCAIS DA REGIÃO ONDE 
LOCALIZADAS. CONFIGURAÇÃO DE PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. PROPRIETÁRIO, ADEMAIS, 
QUE DEMONSTROU EXPLORAR O PEQUENO 
IMÓVEL PARA SUBSISTÊNCIA DA FAMÍLIA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS PARA IMUNIZAÇÃO DO BEM, CONFORME 
RECENTE ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. IMPENHORABILIDADE 
ACERTADAMENTE RECONHECIDA. "Ser proprietário 
de um único imóvel rural não é pressuposto para o 
reconhecimento da impenhorabilidade com base na 
previsão do art. 833, VIII, do CPC/2015 [...] se os 
terrenos forem contínuos e a soma de suas áreas não 
ultrapassar quatro módulos fiscais, a pequena propriedade 
rural será impenhorável." (REsp 1940297/MG, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, 3ªT., j. 21/09/2021)RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 140 e 170).

Alega a agravante que (fl. 333):
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(...) a decisão pinçou as provas que interessava para 
declarar a impenhorabilidade, e não analisou todo o suporte 
fático reconhecido pelo Tribunal a quo, especialmente no 
ponto que reconhece que a dívida não é vinculada à 
pequena propriedade rural, um fator que exclui a proteção 
da pequena propriedade rural, mantendo apenas sobre o 
espaço necessário para moradia (casa).

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

No recurso especial, a parte alega violação do art. 4º, § 2º, da Lei n. 

8.009/90, porquanto entende que a parte recorrida não preenche os requisitos para ver 

reconhecida a impenhorabilidade da pequena propriedade rural, ressaltando que a dívida 

exequenda não seria decorrente da atividade produtiva da propriedade rural.

O Tribunal de origem, mediante a análise dos fatos e provas dos autos, 

entendeu pela impenhorabilidade de pequena propriedade rural, composta por dois 

terrenos contínuos, cujo somatório da área fica abaixo de quatro módulos fiscais.

Inicialmente, cumpre esclarecer que a questão referente à divida ser ou não 

decorrente do financiamento da atividade produtiva da propriedade rural não foi analisada 

pelo Tribunal de origem da forma como pretende a recorrente. A esse respeito, o Tribunal 

consignou apenas que (fl. 172):
 

Destacou-se, também, ter ficado evidente nos autos que o 
executado exerce na propriedade o trabalho de produção de 
leite, bem como cultivo de lavoura de milho, consoante 
verificado nas notas de produção rural. Logo, diante de 
todo o cenário fático dos autos, foi que, não se divisando 
equívoco na decisão interlocutória combatida, manteve-se a 
declaração de impenhorabilidade do imóvel. É evidente que 
a presunção, por si, da origem da dívida não representa 
verdade absoluta, na medida em que a função jurisdicional 
deste juízo é examinar o (des)acerto do pronunciamento 
judicial de primeira instância combatido, o qual, reitera-se, 
foi adequado à espécie, por todos os pontos considerados 
na fundamentação. Não é bastante destacar que tal questão 
ainda pode ser alvo de exame específico pelo magistrado 
singular, condutor da causa.
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Portanto, não procede a alegação da recorrente de que teria sido constatado 

na origem não ser a dívida vinculada à atividade produtiva, de forma que a questão não 

foi devidamente prequestionada.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Acrescente-se que se o recorrente entendesse persistir algum vício no 

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando 

da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 

prequestionamento.

Nesse sentido:
 

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 211/STJ.
III - No caso, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a tese suscitada.
IV - Cabe ao Recorrente alegar nas razões de recurso 
especial afronta ao art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
de forma fundamentada, caso entenda persistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 
possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional, sob pena de não conhecimento da 
matéria por ausência de prequestionamento, como ocorreu 
no presente caso. (AgInt no REsp n. 2.002.305/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
30/11/2022.)
 
 
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese 
referente à inversão dos ônus sucumbenciais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados na instância de origem, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ. Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, 
alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado, o que não foi feito. (AgInt no AREsp 
n. 2.104.649/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 30/9/2022.)
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Ainda que assim não fosse, mostra-se irrelevante, no caso, a natureza da 

dívida.

O Tribunal de origem aplicou ao caso o art. 833, VIII, do CPC, c/c o art. 4º, 

II, "a", da Lei n. 8.629/1993, que dispõem o seguinte:
 
Art. 833. São impenhoráveis:
(...)
VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família;
 
Art. 4º Para os efeitos desta lei, conceituam-se:
(...)
II - Pequena Propriedade - o imóvel rural:
a) de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração 
mínima de parcelamento;

 
A respeito do contexto fático, consignou a Corte de origem (fl. 93):
 

A Resolução do INCRA n. 20/1980 estabelece o módulo 
fiscal para o município de Cunha Porã/SC de 18 hectares, 
ou 180.000 m².
No referido local, portanto, a pequena propriedade rural, 
para fins de proteção legal, pode atingir a área de até 72 
hectares (4 módulos x 18 he), correspondente a 720.000 
metros quadrados.
Os imóveis rurais do executado, possuem 96.800,00 m² ou 
9,68 hectares (matrícula n.2.024), e 69.500 m², ou 6,95 
hectares (matrícula n. 5.164), enquadrando-se, pois, no 
conceito de pequena propriedade legal (vide certidões no 
Evento 22, Autos Originários).
(...)
Não obstante se tratarem de duas matrículas, das 
confrontações descritas, verifica-se que se tratam de 
terrenos contíguos, correspondentes aos Lotes Rurais ns. 
150 e 151, sendo inadequada apenhora de parte da 
indigitada área. Como o somatório das áreas dos dois 
terrenos fica abaixo dos quatro módulos fiscais da região 
(720.000 m²), são, pois, contemplados pela garantia da 
impenhorabilidade, consoante a recente orientação do 
Superior Tribunal de Justiça citada alhures.
(...)
Por sobre isso, ficou amplamente demonstrado nos autos 
que o executado que exerce na propriedade o trabalho de 
produção de leite, bem como cultivo de lavoura de milho, 
consoante verificado nas notas de produção rural 
(Informação 112 a 117, Evento 96, Autos Originários).

 
Da análise do texto legal, depreende-se que são dois os requisitos para 

reconhecer a impenhorabilidade da pequena propriedade rural: i) que a dimensão da área 

tenha até 4 (quatro) módulos fiscais; e ii) que a propriedade seja trabalhada pelo 

agricultor e sua família. No caso em questão, conforme consignado no acórdão recorrido, 
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o executado teve êxito em demonstrar preenchidos os requisitos.

Conforme a jurisprudência desta Corte, a impenhorabilidade da pequena 

propriedade rural não exige que o débito exequendo seja oriundo da atividade produtiva, 

pois "o art. 649, VIII, do CPC/1973 (com redação similar, o art. 833, CPC/2015), ao 

simplesmente reconhecer a impenhorabilidade da pequena propriedade rural, sem 

especificar a natureza da dívida, acabou por explicitar a exata extensão do comando 

constitucional em comento, interpretado segundo o princípio hermenêutico da máxima 

efetividade" (REsp n. 1.591.298/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 14/11/2017, DJe de 21/11/2017).

Nesse sentido:
 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL, DEFINIDA EM 
LEI E TRABALHADA PELA ENTIDADE FAMILIAR, 
COM ESCOPO DE GARANTIR A SUA 
SUBSISTÊNCIA. REJEIÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, SOB O FUNDAMENTO DE QUE O 
EXECUTADO NÃO RESIDE NO IMÓVEL E DE QUE O 
DÉBITO NÃO SE RELACIONA À ATIVIDADE 
PRODUTIVA. IRRELEVÂNCIA. RECONHECIMENTO. 
NECESSIDADE DE SE AFERIR, TÃO SOMENTE, SE O 
BEM INDICADO À CONSTRIÇÃO JUDICIAL 
CONSTITUI PEQUENA PROPRIEDADE RURAL, NOS 
TERMOS DA LEI DE REGÊNCIA, E SE A ENTIDADE 
FAMILIAR ALI DESENVOLVE ATIVIDADE 
AGRÍCOLA PARA O SEU SUSTENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. Tomando-se por base o fundamento que orienta a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural 
(assegurar o acesso aos meios geradores de renda 
mínima à subsistência do agricultor e de sua família), 
não se afigura exigível, segundo o regramento 
pertinente, que o débito exequendo seja oriundo do 
atividade produtiva, tampouco que o imóvel sirva de 
moradia ao executado e de sua família.
2. Considerada a relevância da pequena propriedade 
rural trabalhada pela entidade familiar, a propiciar a 
sua subsistência, bem como promover o almejado 
atendimento à função sócioeconômica, afigurou-se 
indispensável conferir-lhe ampla proteção. 2.1 O art. 
649, VIII, do CPC/1973 (com redação similar, o art. 
833, CPC/2015), ao simplesmente reconhecer a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural, sem 
especificar a natureza da dívida, acabou por explicitar a 
exata extensão do comando constitucional em comento, 
interpretado segundo o princípio hermenêutico da 
máxima efetividade.
2.2 Se o dispositivo constitucional não admite que se 
efetive a penhora da pequena propriedade rural para 
assegurar o pagamento de dívida oriunda da atividade 
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agrícola, ainda que dada em garantia hipotecária (ut REsp 
1.368.404/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 23/11/2015), 
com mais razão há que reconhecer a impossibilidade de 
débitos de outra natureza viabilizar a constrição judicial de 
bem do qual é extraída a subsistência do agricultor e de sua 
família.
3. O fundamento que orienta a impenhorabilidade do bem 
de família (rural) não se confunde com aquele que norteia a 
da pequena propriedade rural, ainda que ambos sejam 
corolários do princípio maior da dignidade da pessoa 
humana, sob a vertente da garantia do patrimônio mínimo. 
O primeiro, destina-se a garantir o direito fundamental à 
moradia; o segundo, visa assegurar o direito, também 
fundamental, de acesso aos meios geradores de renda, no 
caso, o imóvel rural, de onde a família do trabalhador rural, 
por meio do labor agrícola, obtém seu sustento.
3.1 As normas constitucional e infralegal já citadas 
estabelecem como requisitos únicos para obstar a 
constrição judicial sobre a pequena propriedade rural: i) 
que a dimensão da área seja qualificada como pequena, nos 
termos da lei de regência; e ii) que a propriedade seja 
trabalhada pelo agricultor e sua família. Assim, para o 
reconhecimento da impenhorabilidade da pequena 
propriedade rural, não se exige que o imóvel seja a moradia 
do executado, impõe-se, sim, que o bem seja o meio de 
sustento do executado e de sua família, que ali 
desenvolverá a atividade agrícola.
3.2 O tratamento legal dispensado à impenhorabilidade da 
pequena propriedade rural, objeto da presente controvérsia, 
afigura-se totalmente harmônico com aquele conferido à 
impenhorabilidade do bem de família (rural). O art. 4º, § 2º, 
da Lei n. 9.008/1990, que disciplina a impenhorabilidade 
do bem de família, põe a salvo de eventual contrição 
judicial a sede da moradia, e, em se tratando de pequena 
propriedade rural, a área a ela referente.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.591.298/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe de 
21/11/2017.)

 
Considerado o quanto registrado pelo Tribunal de origem, o acórdão 

recorrido também está de acordo com a jurisprudência desta Corte no que diz respeito aos 

requisitos para configuração da impenhorabilidade e à proteção à pequena propriedade 

rural composta por mais de um terreno contínuo:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA DE IMÓVEL. PEQUENA PROPRIEDADE 
RURAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE. 
ÔNUS DA PROVA DO EXECUTADO DE QUE O BEM 
CONSTRITO É TRABALHADO PELA FAMÍLIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. JULGAMENTO: 
CPC/2015.
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1. Recurso especial interposto em 23/09/2019 e atribuído 
ao gabinete em 28/10/2020.
2. O propósito recursal consiste em definir sobre qual das 
partes recai o ônus da prova de que a pequena propriedade 
rural é trabalhada pela família e se a proteção da 
impenhorabilidade subsiste mesmo que o imóvel tenha sido 
dado em garantia hipotecária.
3. Para reconhecer a impenhorabilidade, nos termos do 
art. 833, VIII, do CPC/2015, é imperiosa a satisfação de 
dois requisitos, a saber: (i) que o imóvel se qualifique 
como pequena propriedade rural, nos termos da lei, e 
(iii) que seja explorado pela família.
Até o momento, não há uma lei definindo o que seja 
pequena propriedade rural para fins de 
impenhorabilidade. Diante da lacuna legislativa, a 
jurisprudência tem tomado emprestado o conceito 
estabelecido na Lei 8.629/1993, a qual regulamenta as 
normas constitucionais relativas à reforma agrária. Em 
seu artigo 4ª, II, alínea "a", atualizado pela Lei 
13.465/2017, consta que se enquadra como pequena 
propriedade rural o imóvel rural "de área até quatro 
módulos fiscais, respeitada a fração mínima de 
parcelamento".
4. Na vigência do CPC/73, a Terceira Turma já se orientava 
no sentido de que, para o reconhecimento da 
impenhorabilidade, o devedor tinha o ônus de comprovar 
que além de pequena, a propriedade destinava-se à 
exploração familiar (REsp 492.934/PR; REsp 177.641/RS). 
Ademais, como regra geral, a parte que alega tem o ônus de 
demonstrar a veracidade desse fato (art. 373 do CPC/2015) 
e, sob a ótica da aptidão para produzir essa prova, ao menos 
abstratamente, é certo que é mais fácil para o devedor 
demonstrar a veracidade do fato alegado. Demais disso, art. 
833, VIII, do CPC/2015 é expresso ao condicionar o 
reconhecimento da impenhorabilidade da pequena 
propriedade rural à sua exploração familiar. Isentar o 
devedor de comprovar a efetiva satisfação desse requisito 
legal e transferir a prova negativa ao credor importaria em 
desconsiderar o propósito que orientou a criação dessa 
norma, o qual, repise-se, consiste em assegurar os meios 
para a manutenção da subsistência do executado e de sua 
família.
5. O oferecimento do bem em garantia não afasta a 
proteção da impenhorabilidade, haja vista que se trata de 
norma de ordem pública, inafastável pela vontade das 
partes. Precedentes.
6. A ausência de comprovação, pela parte executada, de 
que o imóvel penhorado é explorado pela família afasta a 
incidência da proteção da impenhorabilidade.
7. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico e a demonstração da similitude 
fática entre o acórdão recorrido e os acórdãos paradigmas.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido.
(REsp n. 1.913.234/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 7/3/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROPRIEDADE RURAL. 
IMPENHORABILIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A impenhorabilidade da pequena propriedade rural, 
nos termos do art. 833, VIII, do CPC, é constatada 
quando devidamente comprovado nos autos o 
enquadramento nos limites dos módulos fiscais 
previamente estabelecidos e a exploração familiar do 
bem.
2. Rever as conclusões do Tribunal a quo quanto à ausência 
do enquadramento legal do imóvel como pequena 
propriedade rural, da efetiva utilização do imóvel pela 
unidade familiar ou de eventual caracterização de bem de 
família implica reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.250.463/PR, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 26/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL DADA EM GARANTIA 
HIPOTECÁRIA INFERIOR A 04 MÓDULOS FISCAIS. 
IMPENHORABILIDADE RECONHECIDA NA 
ORIGEM. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal: "É impenhorável a pequena propriedade rural 
familiar constituída de mais de 01 (um) terreno, desde 
que contínuos e com área total inferior a 04 (quatro) 
módulos fiscais do município de localização" (ARE 
1038507, Rel. EDSON FACHIN, TRIBUNAL PLENO, 
julgado em 21/12/2020, DJe 12/3/2021).
2. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.106.993/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
21/10/2022.)

 
A revisão da matéria, para afastar a proteção à pequena propriedade rural, 

implica o imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso na via 

especial, ante o que preceitua a Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO POR INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BEM DE FAMÍLIA E 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL RECONHECIDOS 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
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IMPENHORABILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo, após o exame acurado do caderno 
processual, dos fatos, das provas e da natureza da lide, 
concluiu que está caracterizado que o imóvel sob litígio 
constitui bem de família e, ainda, pequena propriedade 
rural, portanto, impenhorável, na espécie.
2. A modificação do entendimento lançado no v. 
acórdão recorrido, conforme pretendida, exigiria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7/STJ.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide 
com a jurisprudência assente desta Corte Superior, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.776.451/SC, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2023 a 13
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2023
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